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1. Direito Bancário

STJ 7-fev.-2019 (Tomé Gomes)

I. A deliberação defi nitiva do Banco Central Europeu, tomada ao 
abrigo dos artigos 4.º, n.º 1, alínea a), e 14.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 
n.º 1024/2013 do Conselho, de 15/10/2013, no sentido de revogar a autori-
zação para o exercício da atividade do Banco BB, S.A., como instituição de 
crédito, equivale a sentença transitada em julgado de declaração de insol-
vência da instituição visada, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 5.º e 8.º do Dec.-Lei n.º 199/2006, de 25-10, competindo em exclusivo 
ao Banco de Portugal requerer, no tribunal competente, a liquidação dessa 
instituição, no prazo máximo de 10 dias úteis após a revogação daquela 
autorização. 

II. Instaurada tal liquidação, com no caso foi, pelo Banco de Portu-
gal junto da 1.ª Secção de Comércio da Instância Central de Lisboa – J1, 
incumbe ao juiz desse processo verifi car liminarmente o preenchimento 
dos requisitos exigidos pelo citado artigo 8.º, sendo que quaisquer ques-
tões sobre a legalidade da decisão de revogação da autorização apenas 
serão suscetíveis de ser invocadas em processo de impugnação contenciosa 
perante os tribunais administrativos, nos termos dos artigos 9.º e 15.º do 
Dec.-Lei n.º 199/2006. 

III. Proferido despacho de prosseguimento da liquidação judicial, no 
mesmo serão tomadas as decisões previstas nas alíneas b), c) e f) a n) do n.º 
1 do art. 36.º do CIRE, em que se inclui a designação do prazo até 30 dias 
para a reclamação de créditos (alínea j), sendo aplicáveis, com as necessá-
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rias adaptações, as demais disposições deste Código, como se preceitua no 
artigo 9.º, n.º 2 e 3, do Dec.-Lei n.º 199/2006.

IV. Signifi ca isto que os credores da instituição insolvente apenas pode-
rão exercer os seus direitos sobre esta em conformidade com os preceitos 
do CIRE, durante a pendência do processo de liquidação, como se dispõe 
no artigo 90.º deste Código.

V. Assim, nos termos do artigo 128.º, n.º 1 e 3, do CIRE, devem os cre-
dores do insolvente reclamar a verifi cação dos seus créditos, “qualquer que 
seja a sua natureza e fundamento”, no prazo para tal fi xado, indicando, 
nomeadamente, “a sua proveniência, data de vencimento, montante de 
capital e juros”. A impugnação desses créditos, se for caso disso, será então 
apreciada e julgada no procedimento declarativo de verifi cação de créditos, 
que reveste natureza contraditória, regulado nos artigos 128.º a 140.º do 
referido Código. 

VI. Considerando que os créditos peticionados pelo autor na presente 
ação são de natureza patrimonial, mais precisamente pecuniária, cuja 
satisfação coerciva implica a execução do património do devedor, nos ter-
mos dos artigos 601.º e 817.º do CC, tal execução coerciva contra o insol-
vente só pode ser efetivada através do processo de liquidação universal 
instaurado pelo Banco de Portugal, no âmbito do qual esses créditos devem 
ser reclamados pelo credor e aí apreciados, qualquer que seja a sua natu-
reza e fundamento, nos termos do artigo 128.º, n.º 1 e 3, do CIRE, aplicável 
por força do disposto no artigo 9.º, n.º 3, do Dec.-Lei n.º 199/2006, de 25-10.

VII. Ante o petitório formulado nesta ação contra o 1.º réu, BB, e res-
petivo contexto alegatório, na esteira do entendimento fi xado no AUJ do 
STJ n.º 1/2014, deve entender-se que a defi nitividade da declaração de 
insolvência do BB resultante da deliberação do Banco Central Europeu 
referida em 1, com a subsequente instauração da liquidação judicial do 
insolvente instaurada pelo Banco de Portugal, tornou inútil a presente 
lide, implicando a extinção da instância quanto àquele réu, nos termos da 
alínea e) do art. 277.º do CPC.

VIII. Uma tal consequência não é de molde a diminuir a garantia de 
tutela jurisdicional efetiva, no Estado de direito, para o autor, nos ter-
mos consagrados nos artigos 2.º e 20.º da Constituição, uma vez que este 
tem ao seu dispor um meio processual idóneo, adequado às circunstâncias 
do caso, para obter o reconhecimento e, quanto possível, a satisfação dos 
seus créditos através do referido processo de liquidação universal contra 
o insolvente.
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STJ 5-fev.-2019 (Alexandre Reis)

I – Atendendo ao modo como os autores estruturam a sua pretensão 
ressarcitória neste processo, agora (apenas) contra a ré. DD, a provar-se 
toda a matéria por eles alegada e controvertida, atinente à invalidade do 
negócio subjacente à transferência das quantias depositadas na sucursal 
de Espanha da CC SA, sucessivamente, para contas do GG de Miami e o 
EE Panamá, para neste ser constituído o depósito aqui questionado, com a 
concomitante desconsideração da singularidade das personalidades colec-
tivas da CC e do FF Panamá, poderia suscitar-se a questão de saber se, 
no que concerne aos riscos a suportar na sequência duma medida de reso-
lução bancária, os mesmos deveriam ser colocados a par dos investidores 
cujo risco é titulado por contrato que não padece de qualquer vício.

II – Na verdade, o eventual reconhecimento dessa tese complexa pode-
ria importar a subsistência da quantia depositada na conta titulada pelos 
autores na instituição de crédito sobre que incidiu a medida de resolução 
e, por via disso, a sua transmissão para o banco de transição, como se 
não tivesse havido qualquer negócio e em igualdade de condições com os 
demais titulares de depósitos bancários.

III – Contudo, resulta claro, pelo menos, no termo (29-12-2015) do 
percurso deliberativo do BdP referido nos autos e atinente à medida de 
resolução bancária importa ao CC, que o supervisor acabou por decidir 
não fazer recair sobre a instituição de transição a responsabilidade pela 
quantia depositada pelos autores.

IV – E, cabendo apenas aos tribunais administrativos a apreciação da 
legalidade e validade das questionadas deliberações do BdP, estas são vin-
culativas para os seus destinatários e são válidas e efi cazes para a jurisdi-
ção comum, se não forem afastadas por via de decisão judicial para a qual 
é competente um diferente foro.

STJ 29-jan.-2019 (Fonseca Ramos)

I. A retirada de autorização para o exercício da actividade bancária 
decretada pelo Banco Central Europeu (BCE) implica para a autoridade 
bancária nacional de supervisão – o Banco de Portugal – o dever de reque-
rer a insolvência da entidade sancionada, o que foi feito, pelo que a activi-
dade do BB, passou para um banco de transição – o CC – deixando o BB, 
em função da insolvência de poder exercer a sua actividade. 
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II. A revogação da autorização para o exercício da actividade bancária 
de que foi alvo o BB, equivale à declaração de insolvência do Banco, razão 
pela qual, por força do disposto no art. 90.º do CIRE, apenas no processo 
de insolvência e de acordo com os meios processuais previstos na lei insol-
vencial, podem os credores da insolvência exercer os seus direitos na pen-
dência deste processo, devendo aí reclamar os seus créditos – art. 128.º, 
n.º 1, do CIRE: ao processo insolvencial têm de acorrer todos os credores do 
insolvente, mesmo os que disponham de sentença defi nitiva que reconheça 
os seus créditos, razão por que não se vislumbra que, estando em causa o 
incumprimento de um contrato de intermediação fi nanceira em relação ao 
qual os Autores formulam pedido pecuniário a título de indemnização, a 
acção devesse prosseguir contra o BB em fase de liquidação. 

III. Constando das deliberações do Banco de Portugal, tomadas em 
sede de resolução, quais os activos e passivos que não foram transferidos 
para o CC, é notório e público que não se justifi caria o prosseguimento do 
processo contra o BB, face à hipótese de vir a ser declarado o carácter limi-
tado do processo de liquidação judicial do BES, importando ter em conta o 
carácter excepcional das normas dimanadas do Banco de Portugal, como 
autoridade nacional de resolução. 

IV. Não é despicienda a consideração de que as normas comunitárias, 
em que se baseia a supervisão fi nanceira, que compete ao Banco Central 
Europeu (BCE) e às autoridades nacionais competentes (no caso ao Banco 
de Portugal), estão sujeitas aos princípios fundamentais do Estado de 
direito democrático, pelo que são integradas na ordem jurídica interna, 
prevalecendo sobre elas, pelo que a qualifi cação da insolvência nunca der-
rogaria a resolução decretada pelo BCE.

RLx 28-fev.-2019 (Anabela Calafate)

Do regime de fi nanciamento e dos contribuintes do Fundo de Pensões 
do Novo Banco estabelecido no seu contrato constitutivo, não resulta evi-
dente que as quantias que a apelante passou a receber por morte do seu 
cônjuge ao abrigo do plano de pensões dos ex-membros da Comissão Exe-
cutiva do BES são «a cargo da sociedade» Novo Banco SA ou Banco Espí-
rito Santo SA, pois o património do Fundo não é fi nanciado exclusivamente 
por contribuições destas sociedades.
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RLx 19-fev.-2019 (Cristina Coelho)

1.– Não cabe aos tribunais comuns pronunciarem-se sobre a legali-
dade das deliberações do BdeP, uma vez que este agiu no âmbito de pode-
res administrativos que a lei lhe confere, enquanto entidade reguladora, 
estando as referidas deliberações sujeitas aos meios processuais previstos 
na legislação do contencioso administrativo.

2.– A eventual afectação patrimonial dos valores em que se consubs-
tancia o direito invocado pelo A. prende-se directa e necessariamente, com 
os especiais motivos subjacentes à necessidade de resolução bancária do 
BES, S.A., concretamente com a fundamentação, fi nalidades e alcance da 
deliberação da adopção pela entidade reguladora e fi scalizadora compe-
tente, o BdeP, de um conjunto de medidas que tiveram por objectivo acudir 
a uma grave situação de crise bancária, procurando assegurar a continui-
dade da actividade da instituição sob resolução e obviar aos enormes riscos 
sistémicos que poderiam advir para a economia nacional, para a credibi-
lidade da banca em geral e para a confi ança dos agentes económicos em 
geral.

3.– Neste contexto, a actuação do BdeP não podia passar, na primordial 
salvaguarda do interesse público, por operar uma mera e inconsequente 
transmissão das relações jurídicas fi nanceiras tituladas pela instituição 
fi nanceira para outra entidade que as recebesse integralmente, passando 
precisamente a arcar com as difi culdades pré-existentes, sujeitando-se 
dessa forma à perda a confi ança dos mercados e potenciar ilimitadamente 
o contágio.

4.– Também o princípio do primado do direito comunitário na ordem 
jurídica nacional (art. 8.º, n.º 4 da CRP) justifi ca e consolida juridica-
mente as soluções adoptadas pelo BdeP na intervenção de resolução ban-
cária a que teve de proceder, numa situação de absoluta emergência e 
excepcionalidade.

5.– Não podendo o direito de propriedade ser considerado como um 
direito absoluto, não deve considerar-se que a transferência das situações 
patrimoniais do BES para o Novo Banco de transição, através dos critérios 
de selecção concretamente seguidos, que respeitaram os princípios gerais 
da adequação, necessidade e proporcionalidade, haja redundado em qual-
quer tipo de inconstitucionalidade, mormente pela violação dos comandos 
ínsitos nos artigos 62.º e 101.º da CRP.

6.– O disposto nos arts. 118.º, n.º 1, al. a) e 122.º, n.º 2 do CSC não é 
aplicável na medida em que a especial natureza do banco de transição a 
afasta, sendo certo que a cisão societária do direito comercial e a medida 
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de resolução não são fi guras sobreponíveis, estando em causa realidades 
distintas.

RLx 14-fev.-2019 (Cristina Santana)

1. Face à especifi cidade de determinado tipo de crimes, designada-
mente o crime de branqueamento de capitais, perante a constatação da 
inefi cácia das medidas preventivas e repressivas autorizadas pelo C.P.P., 
foram criados novos instrumentos preventivos e repressivos.

2. A decisão de suspensão de movimentação de saldo de conta bancária, 
ao abrigo dos artigos 49.º, n.º1 e 2, e 48.º, n.º3, al.a) e b), ambos da Lei n.º 
83/17, de 18 de Agosto, constitui um meio de recolha de prova.

3. Para que seja tomada a supra referida medida basta que haja sus-
peita da prática de crime de branqueamento de capitais.

RLx 13-fev.-2019 (Albertina Pereira)

I – Embora o autor, como funcionário bancário, não tenha agido com a 
prudência, zelo e diligência exigíveis segundo a lei e o código de conduta 
vigente no banco réu, não tendo os responsáveis deste (administradores e 
responsável pela compliance) sido cuidadosos, expeditos e diligentes, no 
sentido de travar operação bancária proscrita pela competente autoridade 
judiciária, não se tendo apurado qualquer tipo de prejuízo, sanção ou inter-
venção das competentes autoridades relativamente ao réu, nem passado 
disciplinar ao autor, de acordo com os princípios que regem a aplicação das 
sanções disciplinares, ao caso caberia sanção conservatória do vínculo, não 
ocorrendo justa causa de despedimento.

II – No juízo de prognose a fazer no âmbito do incidente de oposição à 
reintegração do trabalhador, não basta que se prove o regresso daquele é 
indesejável ou perturbador para o empregador, pois são estas, à partida, 
as consequências decorrentes da reintegração do trabalhador na empresa 
na sequência de despedimento declarado ilícito.

Como refere Júlio Gomes, citado infra, “exige-se, algo muito mais grave 
que uma mera inconveniência: um prejuízo, uma perturbação tão grave 
para a atividade empresarial, que justifi quem que um facto ilícito não seja 
objeto de reparação in natura”.

III – Embora a lei não esclareça se os factos que o empregador poderá 
invocar em sede de oposição à reintegração são os posteriores ao despedi-
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mento ou são (também) os anteriores, afi gura-se que os factos justifi cativos 
do afastamento da reintegração poderão radicar nos que levaram o tribu-
nal a declarar a ilicitude do despedimento desde que deles emerjam conse-
quências que permitam formular o juízo pressuposto no aludido normativo 
legal, ou quando surjam circunstâncias exteriores ao juízo sancionatório 
do empregador nesse mesmo sentido.

RLx 7-fev.-2019 (Vaz Gomes)

I – Um elemento essencial do direito de propriedade (art. 62/1 e 2 da 
CRP) consiste em não ser privado da propriedade, mas esse direito consti-
tucional não é absoluto, o direito que tem consagração constitucional é o de 
não ser arbitrariamente privado da propriedade e de ser indemnizado em 
caso de expropriação. Estas fi guras de requisição e expropriação por utili-
dade pública não esgotam o universo de privação forçada da propriedade 
sendo possível a privação da propriedade a favor de terceiro.

II – Ainda que se possa criticar o modo de actuação do Banco de Portu-
gal no modus operandi, no que ao teor das deliberações que fundamenta-
damente tomou na sequência da resolução do B..., S.A. e que determinou 
depois a sua liquidação, ou seja por não ter explicitado ab initio e, de forma 
clara, todas as exclusões de responsabilidade do N..., S.A., não é possível 
concluir pela violação das disposições constitucionais dos arts. 62, 18 e do 
art.º17 Carta dos Direitos Fundamentais como apontam os credores em 
virtude de o património do B..., S.A. em liquidação onde os autores já recla-
maram os seus créditos poder ser insufi ciente para satisfazer os interesses 
dos Autores, e por em razão dessa eventual insufi ciência o próprio Fundo 
de Resolução criada ao abrigo do RGIF não ter património líquido que 
possa servir de garantia dos Autores credores, pois uma tal inconstitucio-
nalidade só ocorreria se, de antemão, se pudesse dizer que o B..., S.A. em 
liquidação, em virtude da resolução e deliberações do Banco de Portugal 
fi cou completamente exaurido dos seus activos.

RPt 15-jan.-2019 (José Igreja Matos)

I – O Banco de Portugal dispõe do poder de transferência de direitos e 
obrigações de uma instituição de crédito, produzindo a decisão de transfe-
rência efeitos independentemente de qualquer disposição legal ou contra-
tual em contrário (arts. 139.º, 140.º, e 145.º-O do RGICSF).
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II – A substituição processual ocorrida por efeito directo de uma delibe-
ração do Conselho de Administração do Banco de Portugal que opere a dita 
transferência não carece de ser promovida através de incidente de habili-
tação de cessionário ou outro nos termos do artigo 269.º, n.º2, do CPC.

III – A medida de resolução desencadeada pelo Banco de Portugal de 
uma dada instituição bancária deve abranger, por via de regra, os activos 
e os débitos intervencionados, devendo obstar a que se opere uma cisão 
entre eles particularmente se os mesmos resultarem de um mesmo vínculo 
contratual.

RCb 15-jan.-2019 (Moreira do Carmo)

1. Se a impugnação da decisão da matéria de facto visa meros juízos 
conclusivos de facto, os mesmos não podem ser objecto de consideração 
já que a lei manda seleccionar na elaboração da sentença apenas factos 
substantivos, materiais, específi cos ou concretos (art. 607.º, n.º 3 e 4.º, 1.ª 
parte do NCPC).

2. Se os factos que se pretendem sejam dados por provados tiverem, a 
natureza de principais essenciais e não foram alegados pela parte respec-
tiva não podem ser considerados em impugnação da decisão da matéria de 
facto, sob pena de violação do disposto no art. 5.º, n.º 1, do NCPC; se tive-
rem a natureza de factos principais concretizadores ou complementares e 
resultarem da instrução da causa e que as partes conheceram, só podem 
ser considerados, nos termos do art. 5.º, n.º 2, b), do NCPC, se o julgador 
avisar as partes que está disponível para os considerar factualmente ou as 
partes requereram que tal aconteça e assim possa haver lugar ao exercício 
do respectivo contraditório;

3. O chamado “homebanking” concretiza-se na possibilidade conferida 
pela entidade bancária aos seus clientes, mediante a aceitação de deter-
minados condicionalismos, com fornecimento de chaves de acesso para o 
efeito, de utilizar um conjunto de operações bancárias, online, relativa-
mente às contas de que sejam titulares.

4. Não se provando que o cliente agiu fraudulentamente, ou que não 
cumpriu intencionalmente ou com negligência grave a sua obrigação de 
utilizar o instrumento de pagamento de acordo com as condições que regem 
a sua emissão e utilização, designadamente as respeitantes às chaves de 
acesso ao serviço de “homebanking”, recai sobre o banco a responsabili-
dade pela movimentação fraudulenta da sua conta bancária, através da 
internet (arts. 67.º, n.º 1, a), 68.º, n.º 1, a), 70.º, n.º 1 e 2, e 72.º, n.º 1 a 3, do 
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Regimento Jurídico dos Serviços de Pagamento e Moeda Electrónica, vulgo 
RJSPME, consagrado, na altura, no DL 317/2009, de 30.10).

5. Ainda que se tratasse de uma situação de fraude informática, atra-
vés do denominado “pharming”, não agiria com culpa o cliente que por 
via dessa fraude levada a efeito por terceiros, na convicção que estava na 
página online do banco, introduziu numa página falsa, clonada da página 
do Banco, as suas certifi cações, pessoais e intransmissíveis, que abusiva-
mente vieram a ser utilizadas no acesso, por terceiros, à conta de que era 
titular.

RCb 15-jan.-2019 (Vítor Amaral)

1. Ao abrigo do disposto no art. 5.º, n.º 2, do NCPCiv., na sentença 
podem ter assento factos não alegados que, embora ainda essenciais, não 
são os nucleares, mas antes complemento ou concretização dos alegados, 
desde que resultem da instrução da causa e sobre eles tenha havido a pos-
sibilidade de as partes se pronunciarem, mesmo que nenhuma delas mani-
feste vontade de os aproveitar.

2. Só está, pois, afastada a intervenção ofi ciosa do tribunal, neste 
âmbito, quanto aos factos essenciais nucleares/principais – os que cons-
tituem a causa de pedir ou que fundam as exceções deduzidas –, conti-
nuando aí a manter-se integralmente o princípio do dispositivo.

3. Já quanto aos demais – factos instrumentais (os substantivamente 
indiferentes), factos essenciais complementares (os que têm papel com-
pletador dos nucleares) ou concretizadores (com função de pormenorizar 
ou decompor os nucleares) dos alegados –, podendo, mesmo sem alegação, 
ser atendidos na sentença, ocorre restrição ao princípio do dispositivo, no 
escopo da obtenção de soluções de justiça material.

4. Se foi essencial para formação da convicção do Tribunal quanto à 
decisão da matéria de facto um elemento de prova gravada que se mos-
tra inaudível/impercetível – tendo o impugnante perdido o recurso em que 
invocava a invalidade decorrente dessa inaudibilidade/defi ciência da gra-
vação –, impedindo o Tribunal de recurso de aceder a esse decisivo ele-
mento de prova, inviabilizada fi ca a apreciação da impugnação da decisão 
de facto.

5. Se o sacador de um cheque, ao transmitir ao banco sacado ordem de 
revogação por “falta ou vício na formação da vontade por erro”, informa 
ter emitido e entregue o cheque para pagamento do preço de um veículo, o 
qual, “quando foi a ver, estava avariado”, tal informação confi gura motiva-
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ção sufi ciente para a revogação e para a recusa de pagamento ao benefi ciá-
rio do cheque, eximindo o banco de responsabilidade, perante aquele, pelo 
não pagamento do montante nele inscrito, tanto mais que veio a apurar-se 
a existência de defeito da coisa vendida.

2. Direito dos Seguros

STJ 26-fev-2019 (Pinto de Almeida)

I – O uso intermitente de dispositivo de deteção de metais no estabele-
cimento de diversão em questão permitiu a introdução no seu interior de 
navalha que, após, veio a ser utilizada pelo 1.º réu e causou a morte do pai 
da autora.

II – A 2.ª ré, sociedade exploradora do estabelecimento, e o 3.º réu, 
gerente da sociedade, praticaram conduta ilícita, traduzida na omissão do 
cumprimento do dever legal de garantir o funcionamento do sistema de 
segurança – arts. 486.º do CC e 1.º, n.º 1, al. b), 2.º, n.º 1, e 3.º, n.º 1, do DL 
n.º 101/2008, de 16-06.

III – A utilização intencional da navalha inclui-se no risco que o sis-
tema de segurança tinha por escopo prevenir, pelo que a conduta dolosa do 
1.º réu não quebra o nexo de causalidade entre aquela omissão e o homicí-
dio perpetrado.

IV – O seguro obrigatório que visa cobrir o elevado grau de risco e o 
iminente perigo para a integridade física dos utentes – DL n.º 309/2002, de 
16-12 – derivados da exploração do estabelecimento de diversão em ques-
tão, não se concilia com a cláusula, constante das condições particulares 
do contrato de seguro, que reduz o montante máximo de indemnização em 
caso de responsabilidade civil extracontratual a € 15 000.

V – A cláusula é nula, por introduzir limitação excessiva e despropor-
cionada ao âmbito e fi nalidade da cobertura do seguro – arts. 13.º e 146.º, 
n.º 4, ambos da LCS.

VI – A nulidade da cláusula determina a redução do contrato de seguro 
– art. 292.º do CC – e a validade do mesmo quanto ao restante conteúdo, 
subsistindo como limite da indemnização por responsabilidade civil extra-
contratual o montante do “capital seguro”, até ao montante de € 150 000.

VII – A interveniente principal, que celebrou contrato de prestação de 
serviços com a 2.ª ré, segundo o qual o sistema de segurança era assegu-
rado por um vigilante ao seu serviço, que cumpriu, de forma defeituosa 
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e negligente, o controlo de metais nos termos descritos em I, é solidaria-
mente responsável, o que se estende à interveniente seguradora com quem 
celebrou contrato de seguro, por força do disposto nos arts. 483.º, 487.º, n.º 
2 e 500.º, n.º 1, do CC.

REv 31-jan.-2019 (Francisco Matos)

Tendo a morte do segurado por causa o seu suicídio e ocorrendo no 
âmbito temporal relevante para exclusão da cobertura do seguro, nos ter-
mos do contrato, a seguradora não se mostra obrigada a pagar o capital 
seguro respectivo.

RGm 24-jan.-2019 (Antero Veiga)

I – Nos termos do artigo 79.º, n.º 4 da LAT, o seguro considerar-se-á 
sempre, pelo menos, abrangendo o salário mínimo em vigor à data do aci-
dente, não podendo as seguradoras furtar-se a essa responsabilidade, se 
tiverem celebrado contrato de seguro em desconformidade com a norma.

II – A norma do artigo 12.º da LAT não implica uma impossibilidade 
de acordo, designadamente quanto à matéria de facto, designadamente 
quanto à matéria salarial, dentro de determinados condicionalismos. 
O acordo deve estar em conformidade com os elementos constantes do pro-
cesso, conforme resulta dos artigos 109.º e 114.º do CPT.

III – O acordo em fase contenciosa quanto ao vencimento, será acei-
tável se se enquadrar no “range” de factos sujeitos a prova, ou seja, se 
corresponder a factualidade que poderia vir a resultar demonstrada, e não 
existirem indícios de intento em fraudar a lei.

RCb 22-jan.-2019 (Carlos Moreira)

I – Verbalizando duas testemunhas que, na manhã seguinte a uma 
tempestade, viram estragos na zona provocados pela mesma, o seu depoi-
mento deve prevalecer sobre o de outra que, passando pela zona mais de 
três semanas após a intempérie, disse que não os viu.

II – O recorrente da decisão sobre a matéria de facto deve, sob pena 
de indeferimento liminar na parte afetada, indicar os concretos meios pro-
batórios que, sobre cada um dos pontos impugnados, impunham decisão 
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diversa da recorrida, e, ainda, especifi car a decisão concreta a proferir 
sobre cada um de tais factos.

III – Invocada a prescrição de direito disponível, existindo omissão 
de pronúncia na sentença, e não colocando o recorrente tal nulidade no 
recurso, a exceção e a nulidade, mesmo existentes, fi cam sanadas – arts. 
615.º n.º 4 do CPC e 303.º do CC.

IV – Devidamente interpretada, tem de entender-se que a seguinte 
cláusula de contrato de seguro:

“Esta cobertura garante as perdas ou danos directamente causados aos 
bens seguros em consequência de:

a) Tufões, ciclones, tornados e toda a ação direta de ventos fortes …sempre 
que a sua violência destrua ou danifi que vários edifícios de boa construção…
objetos ou árvores num raio de 5 Km envolventes dos bens seguros.

Em caso de dúvida, poderá o Segurado fazer prova, por documento emitido 
pela estação meteorológica mais próxima que, no momento do sinistro, os ven-
tos atingiram velocidade excecional (velocidade superior a 90 Km/hora);

consagra dois casos autónomos de responsabilização da seguradora: o 1.º, 
se existirem ventos fortes (sem exigência de prova da velocidade) desde que 
causem danos na envolvência do objecto segurado; o 2.º se se provar que a 
velocidade do vento é superior a 90kM/h, não sendo necessária, neste caso, a 
prova dos danos.

V – Às pessoas colectivas, porque apenas entes jurídicos e não seres 
sensíveis, não assiste jus à compensação por danos não patrimoniais, tout 
court, mas apenas ao ressarcimento de prejuízos que, por força do dene-
grimento do seu bom nome, prestígio, reputação ou credibilidade, possam 
sofrer na sua atividade.

RCb 22-jan.-2019 (Vítor Amaral)

1. Em matéria de contrato de seguro de grupo, é ao tomador do seguro 
– e não o segurador – que cabe, salvo convenção em contrário, o dever 
de informar os segurados/aderentes sobre as coberturas contratadas e as 
suas exclusões, as obrigações e os direitos em caso de sinistro, bem como 
sobre as alterações ao contrato, tratando-se, assim, de regime legal espe-
cial deste tipo de seguro, afastando, neste âmbito de prestação informa-
tiva, o regime geral diverso resultante da LCCG (cfr. art. 78.º do RJCS e, 
anteriormente, art. 4.º do DLei n.º 176/95, 26-07).
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2. Competindo ao tomador do seguro provar que forneceu as informa-
ções a que está obrigado, o incumprimento desse dever de informar fá-lo 
incorrer em responsabilidade civil.

3. Neste âmbito, pode o segurador opor aos segurados e aos benefi ciá-
rios uma cláusula de exclusão ou limitação da cobertura do seguro, no caso 
de a omissão do dever de informação e esclarecimento junto dos segurados 
ser exclusivamente imputável ao tomador de seguro.

4. Os factos essenciais nucleares (ou principais) – os que constituem a 
causa de pedir ou fundam as exceções deduzidas –, têm de ser alegados, 
oportunamente, pela parte interessada, continuando aí a manter-se inte-
gralmente o princípio do dispositivo.

RCb 11-jan.-2019 (Felizardo Paiva)

I – No tipo de contratos de seguro agrícola genérico, os critérios para 
a determinação do risco são a área cultivável, as culturas e os animais, 
sendo o local do risco as concretas explorações agrícolas descritas nas Con-
dições Gerais.

II – Assim sendo, o objecto do contrato e o correspondente âmbito de 
cobertura deverão ser determinados pela natureza da actividade econó-
mica a que o tomador do seguro se dedica e pretendeu ver coberta, sendo 
em função dela que são estipulados o prémio e as restantes condições con-
tratuais (acórdão do STJ de 13/3/02, CJ do STJ, tomo I, p. 274).

III – Tal enquadramento, e consequente inclusão no âmbito da cober-
tura conferida pelo seguro, deverá, contudo, ter em atenção que a activi-
dade económica abrange, ou pode abranger uma multiplicidade de tarefas 
que, ainda que não constituindo o fulcro essencial dessa actividade, lhe 
são, no entanto, acessórias, com ela estando relacionadas ou conexionadas 
– cfr., a este respeito, acórdão da Relação do Porto de 12/4/2010 disponí-
vel em www.dgsi.pt, acórdãos deste Tribunal da Relação de Coimbra de 
28/4/2017, proferido na apelação 27/14.5TTCTB.C1, e de 10/3/2017, profe-
rido na apelação 818/14.7T8CTB.C1, dos quais não se conhece publicação.

IV – Assim, o âmbito da actividade coberta pelo seguro há-de encon-
trar-se quer pela positiva, abrangendo todos os trabalhos (próprios e aces-
sórios, conexos ou relacionados) dessa área económica, quer pela negativa, 
ou seja, através das exclusões nos termos que expressamente hajam sido 
outorgadas).

V – É preciso ter em devida conta que o contrato de seguro de acidentes 
de trabalho é obrigatório e reveste a natureza de contrato a favor de ter-
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ceiro. Como tal, o contrato de seguro está sujeito à disciplina do art. 449.º 
do C.Civ., nos termos do qual “são oponíves a terceiro, por parte do promi-
tente, todos os meios de defesa derivados do contrato, mas não aqueles que 
advenham de uma relação entre promitente e promissário.”

VI – A fi gura do trabalho a tempo parcial vem defi nida no art. 150.º do 
CT “como todo aquele “que corresponda a um período normal de trabalho 
semanal inferior ao praticado a tempo completo em situação comparável”.

VII – A redução da duração do trabalho pode operar-se através da fi xa-
ção das horas de trabalho a prestar em cada dia da semana ou determi-
nando os dias de trabalho e de não de trabalho em cada semana, mês ou 
ano ou combinando aquelas duas modalidades.

VIII – Há trabalho ocasional quando este seja fortuito, de verifi cação 
imprevisível.

IX – A verifi cação de um trabalho ocasional depende das condições em 
que a sua prestação ocorre, tendo sempre subjacente um carácter aciden-
tal ou casual, nada tendo a ver com a sazonalidade da actividade.

3. Direito dos Valores Mobiliários

STJ 7-fev.-2019 (Rosa Tching)

I. Os deveres de informação, no âmbito das atividades de intermedia-
ção fi nanceira, apresentam-se como um mecanismo fulcral de proteção 
dos investidores, com especial enfoque nos mais vulneráveis, por forma 
a criar-lhes um clima de confi ança e de segurança na aplicação das suas 
poupanças e proporcionar-lhes uma decisão consciente.

II. O âmbito dos deveres de informação, a que o intermediário fi nan-
ceiro se encontra vinculado, é determinado quer em função da qualidade 
de informação, que deve ser completa, verdadeira, atual, clara, objetiva 
e lícita», incluindo, todas as informações necessárias para uma tomada 
de decisão esclarecida e fundamentada, nomeadamente as respeitantes 
a riscos especiais envolvidos pelas operações a realizar, quer em função 
do quantum da informação, balizado por uma regra de proporcionalidade 
inversa entre o grau de extensão e densidade daquele dever por parte do 
intermediário e o grau de conhecimentos e experiência do cliente/investi-
dor, reportado ao produto fi nanceiro em causa.

III. A responsabilidade civil do intermediário fi nanceiro, por violação 
dos deveres de informação, pressupõe, para além da sua culpa presumida, 
a prova, por parte do lesado, da ilicitude resultante do incumprimento dos 
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referidos deveres bem como do nexo de causalidade adequada entre esse 
incumprimento e o dano sofrido pelo investidor.

III. Demonstrado terem os clientes/investidores um perfi l conservador e 
terem os mesmos confi ado no banco, intermediário fi nanceiro, para encon-
trar as aplicações fi nanceiras mais adequadas às suas pretensões de ape-
nas quererem investir através da subscrição de um produto fi nanceiro “sem 
risco”, que oferecesse uma segurança semelhante a um depósito a prazo, 
mas que tivesse uma rentabilidade superior à deste, como era do conheci-
mento do funcionário do banco que lhes vendeu a obrigação subordinada 
SLN 2006, era dever legal do banco informá-los, no momento da aquisição 
deste produto, acerca das reais características deste produto fi nanceiro.

III. As obrigações subordinadas distinguem-se das obrigações clássicas 
por estarem abrangidas por uma cláusula de subordinação, isto é, no caso 
de insolvência ou liquidação da entidade emitente, apenas são reembol-
sadas após os demais credores por dívida não subordinada, tendo priori-
dade tão só sobre os acionistas, representando, por isso, um maior risco 
potencial, pois, considerando o facto de, na graduação de créditos, cederem 
perante os créditos privilegiados e sobre os créditos comuns, facilmente 
se pode aceitar como certa a inviabilidade de os respetivos subscritores 
obterem no processo de insolvência o retorno do capital que a emitente se 
obrigou a realizar e os respetivos juros.

IV. Não tendo o banco intermediário, aquando da subscrição da obriga-
ção SLN 2006, dado a conhecer aos clientes/investidores as reais caracte-
rísticas deste produto fi nanceiro, designadamente os maiores riscos envol-
vidos nesta operação, incluindo o especial risco de nã o retorno do capital 
investido em caso de insolvência da entidade emitente, factor que assume 
especial relevância visto estarmos perante uma obrigação subordinada com 
reembolso a dez anos e sem possibilidade de reembolso antecipado por ini-
ciativa do subscritor, e tendo, em vez disso, assegurado aos clientes/investi-
dores que a obrigação SLN 2006 era equivalente a um depósito a prazo, tão 
segura como este, estando garantido o retorno do capital investido, incorreu 
o banco em violação dos deveres de informação a que, na sua atividade 
de intermediação, se encontrava vinculado, não podendo deixar de relevar 
esta sua atuação ilícita para efeitos de responsabilidade civil contratual.

STJ 5-fev.-2019 (Paulo Sá)

I. Tendo a A. intentado uma acção de anulação de deliberações sociais, 
competia-lhe a alegação e prova dos factos constitutivos do seu direito (art. 
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342.º, n.º 1, do CC), a saber, a sua qualidade de accionista e a existência de 
deliberação não votada por si. 

II. A propriedade sobre as acções – independentemente da sua forma 
de representação ou da modalidade que revestem – não se transmite por 
mero efeito do contrato” e também que “não se dá apenas e tão só por efeito 
do modo”, só se efectuando por força do contrato e do modo. 

II. O adquirente que não recebeu as acções (ao portador) não pode alie-
ná-las (a aquisição de acção por si alienada seria considerada uma aquisi-
ção a non domino), nem onerá-las, nem exercer qualquer das faculdades 
inerentes à titularidade da acção, designadamente as de votar, receber 
dividendos, juros ou outros rendimentos (porque lhe falta a legitimidade 
para tal). 

III. Por outro lado, o contrato de sociedade em apreço impôs, no seu art. 
10.º que os accionistas com direito de voto na assembleia geral são os que 
têm as suas acções averbadas ou depositadas numa instituição de crédito 
ou registadas nos termos legais até 10 dias antes da mesma, o que não está 
restringido pelo CSC. 

IV. Uma vez que a ré pôs em causa que a autora fosse titular do direito 
de propriedade sobre as acções, afastando a respectiva presunção de pro-
priedade, incumbia a esta, quer no momento em que se apresentou nas 
assembleias, quer no momento em que instaurou a acção, ter alegado e 
provado, o negócio causal subjacente, através do qual, juntamente com a 
entrega das acções, adquiriu o direito de propriedade sobre as mesmas.

V. E deveria a A, no cumprimento do disposto no artigo 10.º do pacto 
social, provado o averbamento ou depósito das acções de que se apresentava 
como portadora, ou tê-las registado até ao 10.º dia anterior ao designado 
para as Assembleias Gerais, em que pretendeu exercer o direito de voto. 

VI. A alteração legislativa operada no CVM, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 486/99, de 13 de Novembro, pela da Lei n.º 15/2017, de 3 de Maio e o 
projecto de lei n.º 205/XIII, que lhe serviu de base, reforça o entendimento 
supra, ao estabelecer uma proibição de emissão de novos valores mobiliá-
rios ao portador e ao apresentar como justifi cação a criação de um sistema 
mais controlado e que permita ganhos “de segurança, de credibilidade, de 
simplifi cação e de integração sistemática”.

STJ 24-jan.-2019 (Abrantes Geraldes)

1. A responsabilidade do intermediário fi nanceiro deve ser aferida 
com referência à data em que ocorreram os factos – in casu, Abril de 2006 
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– designadamente no que concerne aos deveres a que estava obrigado 
perante as normas então aplicáveis, máxime as que constavam do CVM. 

2. A responsabilidade civil do intermediário fi nanceiro pressupõe a 
verifi cação de uma situação de incumprimento de deveres legais ou contra-
tuais, a ocorrência de um dano e um nexo de causalidade adequada, sendo 
presumida a culpa quando haja violação daqueles deveres. 

3. Relativamente ao âmbito e conteúdo do dever de informação para 
com os clientes ou investidores não qualifi cados, nos termos do art. 312.º 
do CVM, o intermediário estava obrigado a prestar todas as informações 
necessárias para uma tomada de decisão esclarecida e fundamentada 
referente aos produtos fi nanceiros intermediados, de forma completa, ver-
dadeira, atual, clara, objetiva e lícita (art. 304.º), sendo a extensão e a 
profundidade da informação inversamente proporcional ao grau de conhe-
cimentos e à experiência do concreto investidor. 

4. Para apuramento do cumprimento ou incumprimento do dever de 
informação deve atender-se ao que era exigível nas circunstâncias em que 
ocorreu a intermediação, não devendo ser exponenciados, a posteriori, ele-
mentos informativos que então seriam irrelevantes para a tomada de deci-
são do investidor esclarecida e fundamentada. 

5. No caso, o A. não tinha conhecimentos aprofundados dos diversos 
produtos fi nanceiros e dos riscos que comportavam; apresentava um perfi l 
conservador relativamente ao investimento do seu dinheiro; e os funcioná-
rios do intermediário fi nanceiro (CC) sabiam que não queria investir em 
produtos de risco. Mas o facto de pretender realizar um investimento em 
que, além da melhor remuneração relativamente a um depósito a prazo, 
também estivesse prevista a restituição do capital no fi m do período con-
tratado (como ocorria com as obrigações DD 2006), não permite que se con-
sidere incumprido o dever de informação só porque não lhe explicou que o 
CC, intermediário fi nanceiro, e a DD, emitente das obrigações, “eram duas 
entidades distintas e que investir em DD era diferente de aplicar dinheiro 
no CC”. 

6. Para além de não se terem provado outros factos que o A. alegou 
para sustentar o incumprimento dos deveres de informação, lealdade e boa 
fé, a irrelevância daquela informação resultava ainda de se verifi car que 
o capital do CC era detido a 100% pela sociedade emitente das obrigações, 
cujo risco estava indexado ao risco do CC, constituindo este o principal 
ativo do seu património. 

7. Ainda que se apurasse ter existido incumprimento do dever de infor-
mação por parte do intermediário fi nanceiro, a sua responsabilidade civil 
dependeria ainda do estabelecimento de um nexo de causalidade, ou seja, 
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de que foi por causa daquele incumprimento que o investidor realizou o 
concreto investimento que se revelou prejudicial. 

8. Não se tendo provado que a subscrição da Obrigação DD 2006 foi 
decidida em função de alguma confusão relativamente a um depósito a 
prazo constituído na instituição fi nanceira intermediária da operação ou 
de algum aspeto conexo com a identidade da emitente das obrigações e do 
intermediário fi nanceiro, não se considera verifi cado o nexo de causalidade.

STJ 15-jan.-2019 (Hélder Almeida)

I – A ocorrência da responsabilidade civil, visando a actividade dos 
intermediários fi nanceiros, postula a verifi cação dos pressupostos gerais 
da responsabilidade civil – ilicitude, culpa, dano e nexo de causalidade 
entre o facto e o dano.

II – Resultando da matéria de facto provada ter o banco réu informado 
os autores que o produto a que se referia a sua actividade de intermediá-
rio fi nanceiro consistia em obrigações da sociedade dona do banco e que 
o grau de risco era similar ao de um depósito a prazo, sendo que a única 
forma de o liquidar unilateral e antecipadamente seria transmitindo as 
obrigações a um terceiro, mediante endosso, atento o circunstancialismo 
então vivenciado no plano das condições económicas e fi nanceiras a nível 
mundial e, sendo – como era – de todo impensável a sucessiva derrocada 
de empresas e instituições bancárias que, desencadeada a crise, veio, gene-
ralizadamente, a ocorrer, não pode deixar de se reputar como completos, 
verdadeiros, claros e objectivos os informes prestados e os procedimentos 
levados a cargo pelo réu.

III – Não tendo o banco réu infringido para com os autores, como inter-
mediário fi nanceiro das aplicações por eles levadas a efeito, os deveres de 
informação que sobre si impendiam, impõe-se concluir pela não verifi ca-
ção, desde logo, do pressuposto da ilicitude na sua actuação, e, ergo, pela 
inexistência de tal responsabilidade.

STJ 9-jan.-2019 (Sousa Lameira)

I – É inquestionável que a violação pelas entidades bancárias dos 
deveres de informação e das regras da boa-fé na negociação e na forma-
ção do contrato gera responsabilidade civil e, consequentemente, obriga-
ção indemnizatória, mas para que tal suceda é necessário que os factos 



2 RDFMC (2019) 219-247

 Súmula Jurisprudencial (jan. e fev. 2019)  | 237

provados demonstrem ter existido essa violação, dado que, no domínio 
das relações contratuais entre um cliente e um Banco que actua enquanto 
intermediário fi nanceiro, o facto ilícito se traduz na violação desses deve-
res e regras.

II – À data dos factos (Outubro de 2004), o Banco estava obrigado, no 
âmbito da actividade de intermediação fi nanceira, a informar os clientes 
das características e do risco do produto que se propunha vender (arts. 
73.º, 74.º e 75.º do RGICSF, e 7.º, 289.º, 290.º, 312.º, e 314.º, do CVM).

III – Na referida data, as obrigações eram produtos seguros, de risco 
diminuto, sendo dos que mais garantias ofereciam de retorno de capi-
tal e, apesar de não serem depósitos a prazo, tinham com estas muitas 
semelhanças.

IV – Existindo sempre risco em qualquer aplicação fi nanceira, ainda 
que em diferentes graus, e não sendo previsível, na altura, que a crise 
fi nanceira que ocorreu em Setembro de 2008 viesse a ter lugar, é de con-
cluir que o Banco réu não violou qualquer dever ao afi rmar – quando apre-
sentou aos autores a subscrição de obrigações de uma entidade terceira 
– que se estava perante um produto idêntico a um depósito a prazo, com 
capital garantido.

V – O facto de a autora julgar (por disso ter sido informada) que pode-
ria levantar o capital e respectivos juros quando entendesse também não 
demonstra que o Banco tenha violado os deveres de informação, dado que, 
sendo possível resgatar o capital mediante a cedência das obrigações a ter-
ceiros – o que, à data, era extremamente fácil e rápido – não se pode dizer 
que aquele tenha prestado informação falsa ou insufi ciente.

VI – Não sendo possível afi rmar-se, face aos factos provados e ponde-
rando a época histórica em que os mesmos ocorreram, que o Banco réu não 
tenha observado os princípios que devem orientar a actividade de interme-
diação fi nanceira, bem como os deveres de informação que lhe incumbiam, 
não se mostra preenchido o requisito da ilicitude, pelo que não é o mesmo 
responsável pelos eventuais prejuízos sofridos pelos autores.

STJ 9-jan.-2019 (Oliveira Abreu)

I. O objectivo essencial da actividade de intermediação é o de propiciar 
decisões de investimento informadas, em ordem a defender o mercado e a 
prevenir a lesão dos interesses dos clientes, importando que ao nível dos 
deveres impostos ao intermediário fi nanceiro, incluindo o banco para tal 
autorizado, se destacam os deveres de informação, expressos no art. 312.º 
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do CVM, relativamente aos serviços que ofereça, lhe sejam solicitados ou 
que efectivamente preste, os quais deverão ser cumpridos através da pres-
tação de “todas as informações necessárias para uma tomada de decisão 
esclarecida e fundamentada”, sendo que a informação a prestar pelo inter-
mediário fi nanceiro ao investidor não qualifi cado, será ilícita se ocorrer a 
violação do dever de informação, com os seus requisitos indispensáveis: 
completude, veracidade, actualidade, clareza, objectividade e licitude.

II. A extensão e a profundidade da informação devem ser tanto maio-
res quanto menor for o grau de conhecimentos e de experiência do cliente 
(princípio da proporcionalidade inversa).

III. Para que se verifi quem preenchidos os pressupostos da responsabi-
lidade civil contratual, do intermediário fi nanceiro, é necessário demons-
trar o facto ilícito (traduzido na prestação de informação errónea, no qua-
dro de relação negocial bancária e intermediação fi nanceira); a culpa (que 
se presume nos termos do art. 799.º n.º 1 do Código Civil e art. 304.º-A do 
Código dos Valores Mobiliários); o dano (correspondente à perda do capi-
tal entregue para subscrição do ajuizado produto fi nanceiro, a descontar 
o rendimento, entretanto percebido pelos Autores); importando também 
apreciar o nexo de causalidade entre o facto e o dano (reconhecendo-se 
que, a quem alega o direito, cabe demonstrar a existência do nexo causal 
entre a ilicitude e o dano, não se podendo presumir, quer o nexo de causa-
lidade quer o dano, donde, para que se possa afi rmar que o intermediário 
fi nanceiro é responsável pelo dano sofrido pelos investidores, necessário 
se torna que estes demonstrem o nexo de causalidade entre a violação do 
dever de informação e o dano, devendo o nexo causal ser analisado através 
da demonstração, que decorre da matéria de facto).

IV. A circunstância de ter sido transmitido aos Autores por funcioná-
rio do Banco, intermediário fi nanceiro, que lhe sugeriu a subscrição da 
obrigação que o produto fi nanceiro tinha características semelhantes a um 
depósito a prazo, era garantido a 100% e tinha um risco igual ao do banco, 
a par da informação ao Autor que a entidade emitente da obrigação era a 
“EE” e que esta era a sociedade-mãe do Banco, intermediário fi nanceiro, 
não basta para confi gurar uma violação do dever de informação, pois, a 
informação prestada pelo intermediário fi nanceiro, prestada com base nas 
circunstâncias conhecidas e reportadas à data, foi completa, verdadeira, 
clara e objectiva, dado que as informações prestadas e de que dispunha o 
intermediário fi nanceiro levavam a crer que tudo se desenhava para que 
o investimento fosse rentável, nada fazendo antever, nem a degradação 
do mercado fi nanceiro mundial, nem a da concreta instituição fi nanceira 
emitente das obrigações.
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RGm 14-fev-2019 (Afonso Cabral de Andrade)

1. Para cumprir os seus deveres enquanto intermediário fi nanceiro, 
nomeadamente os deveres de informação e de boa-fé, a instituição de cré-
dito, por via do seu funcionário que contacta com os clientes e lhes apre-
senta os produtos fi nanceiros, deve transmitir ao cliente qual a possibili-
dade de este vir a perder parte ou todo o capital que aplicou no produto.

2. As características essenciais do produto devem ser transmitidas ao 
cliente e o grau de detalhe deve variar na proporção inversa dos conheci-
mentos especializados deste sobre produtos fi nanceiros.

3. Mesmo que o risco de perda do capital fosse visto pela instituição 
de crédito como muito reduzido, ainda assim essa possibilidade deve ser 
sempre comunicada ao cliente.

RCb 12-fev.-2019 (Vítor Amaral)

1. – A violação culposa de deveres indeclináveis de informação a cargo 
de intermediário fi nanceiro (um banco, parte apetrechada na negociação), 
no âmbito da atividade bancária, perante cliente investidor não qualifi -
cado e em defi cit de informação, é fonte de obrigação indemnizatória pelo 
decorrente dano causado a esse cliente.

2. – Se a comercialização de produto fi nanceiro com informação de ter 
capital garantido responsabiliza a entidade emitente do produto, tal não 
impede que também se constitua em responsabilidade o respetivo interme-
diário fi nanceiro que, no relacionamento contratual com aquele seu cliente, 
atue por forma a assumir também o reembolso do capital investido.

3. – Apurado que o banco intermediário fi nanceiro propôs ao cliente, 
no âmbito da contratação, a aquisição de um produto com margem de risco 
– que aquele não subscreveria se tivesse conhecimento de todas as carac-
terísticas do mesmo –, com a prestação de informação inexata/distorcida 
de garantia de reembolso do capital investido, em violação de elementares 
padrões de boa-fé na relação com o cliente, ocorre culpa grave do banco.

4. – Situação que afasta o curto prazo prescricional previsto no art. 
324.º, n.º 2, do CVM, sendo aplicável o prazo ordinário de prescrição (art. 
309.º do CCiv.).

5. – Se aquele cliente investidor transmitiu a terceiro a sua posição 
contratual/crédito, o que fez junto do banco intermediário, é ao cessionário/
transmissário, que se vê, a fi nal, privado do capital investido, que cabe o 
direito indemnizatório.
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RCb 12-fev.-2019 (Alberto Ruço)

I – A omissão de informações por parte do banco acerca da natureza, 
caraterísticas e riscos do produto que intermediava, necessárias para o 
cliente formar a decisão de adquirir esse produto, viola os deveres de infor-
mação impostos ao banco pelo artigo 312.º do CVM.

II – Há nexo de causalidade adequada (artigo 563.º do CC) entre, por 
um lado, a omissão de informações ou a prestação de informações em des-
conformidade com a realidade, quando estas determinaram a autora a 
celebrar um contrato cuja contraprestação, com ignorância sua, compor-
tava um risco de incumprimento, e, por outro lado, o dano que consistiu, 
mais tarde, na concretização desse risco de incumprimento, que na altura 
da formação do contrato era hipotético, como ocorre sempre que algo, se se 
verifi car, só se verifi cará no futuro.

RLx 7-fev.-2019 (José António Moita)

1 – O dever de informação de entidade bancária agindo como interme-
diário fi nanceiro de promoção e subscrição de produtos fi nanceiros integra 
o leque dos deveres acessórios da prestação primária ou principal de reem-
bolso do capital investido por parte da entidade emitente;

2 – A completude e a profundidade, ou especifi cação, da informação a 
prestar ao cliente pelo intermediário fi nanceiro deverá ser tanto maior, 
quanto menor for o grau de conhecimentos e de experiência em matéria de 
investimento revelados pelo cliente;

3 – Na responsabilidade civil pela violação do dever acessório de infor-
mação para com o cliente há que apurar da ilicitude do facto e nexo de 
causalidade entre o facto ilícito e o dano causado, recaindo sobre o cliente 
o ónus de provar factos reveladores da sua verifi cação, devendo sobres-
sair no estabelecimento desse nexo a formulação negativa da teoria da 
causalidade.

RLx 7-fev.-2019 (Arlindo Crua)

– os contratos de intermediação fi nanceira, traduzindo efectivos negó-
cios jurídicos celebrados entre um intermediário fi nanceiro e um cliente 
(investidor) relativos à prestação de actividades de intermediação fi nan-
ceira, pressupõem a existência de um negócio antecedente – designado 
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normalmente como negócio de cobertura – que serve de base à subscrição 
ou transacção de valores mobiliários (acções, obrigações, unidades de par-
ticipação, entre outros), assumindo-se estas operações como negócios de 
execução da relação de cobertura ;

– segundo os princípios e directivas do Código dos Valores Mobiliários, 
a actividade dos intermediários fi nanceiros deve regular-se pela bússola 
que acautela a protecção dos legítimos interesses dos seus clientes, com 
observância das exigências e directivas da boa fé, de acordo com elevados 
padrões de lealdade e transparência;

– o art.º. 312.º do Cód. dos Valores Mobiliários (redacção vigente à data 
dos factos) prevê o núcleo base ou essencial dos deveres informativos que 
oneram o intermediário fi nanceiro, o qual se traduz no dever de prestação 
de toda a informação necessária para uma tomada de decisão esclarecida 
e fundamentada, devendo a extensão e profundidade ser tanto maiores 
quanto menor for o grau de conhecimento e experiência do cliente, o que 
implica a consagração do denominado princípio da proporcionalidade 
inversa;

– tendo sido a Autora devidamente informada que o produto fi nan-
ceiro que lhe estava a ser proposto se tratava de uma Obrigação e, sendo 
a mesma licenciada em economia ou gestão de empresas, desempenhando, 
à altura, funções de Directora Financeira numa empresa, certamente que 
não podia desconhecer a natureza daquele produto;

– pelo que, a referência que lhe foi feita de que o mesmo era seme-
lhante e tinha características similares às de um depósito a prazo, só que 
melhor remunerado, com capital garantido, tem que ser analisada em tal 
contexto, bem como a alusão à alegada segurança do produto proposto e ao 
facto do mesmo possuir capital garantido, pois, não se olvide que a enti-
dade emitente das Obrigações em colocação era, na realidade, a dona do 
próprio Banco, daí derivando a referência que era efectuada de que se tra-
tava de um produto com a garantia Banco, sendo crença dos próprios fun-
cionários bancários do balcão que propôs a aquisição á Autora de que tal 
produto era seguro e que não oferecia qualquer risco aos seus subscritores;

– não sendo susceptível de reconhecer-se, nestes factos, violação do 
dever de informação perante a cliente bancária Autora, isto é, que tenha 
sido omitido qualquer dever geral de actuação segundo as regras da boa fé, 
quer em termos pré-contratuais, quer mesmo em termos de responsabili-
dade contratual;

– todavia, tal juízo já não é extensível à omissão de informação de 
que tais Obrigações tinham natureza subordinada, pois a referência a tal 
modalidade e natureza da obrigação confi gura-se, de forma manifesta, 
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com carácter essencial ou primordial. Com efeito, não estamos perante 
uma informação de somenos importância, pois tal colide com o grau de 
protecção concedido ao titular da mesma, tanto mais premente in casu 
quando estamos perante uma obrigação menos favorável à pretensão dos 
obrigacionistas, na medida em que, em caso de insolvência da entidade 
emitente, os titulares de tais obrigações apenas serão reembolsados depois 
dos demais credores de dívida não subordinada;

– na adopção da teoria da causalidade adequada, incumbia à Autora, 
nos quadros do art.º. 563.º, do Cód. Civil, a prova do nexo de causalidade 
entre o facto e o dano, ou seja, que se tivesse sido informada, por completo, 
da totalidade das características do produto fi nanceiro que lhe foi proposto, 
nomeadamente da natureza subordinada das Obrigações em venda, o que 
poderia ter sido efectuado mediante a exibição ou entrega da nota infor-
mativa e/ou da informação existente a nível interno, não teria adquirido a 
Obrigação, mediante a entrega da quantia monetária despendida;

– pois, apesar da prova da situação confi gurada como facto ilícito – a 
prestação, por omissão, de errónea informação, nomeadamente no que con-
cerne à natureza subordinada da Obrigação -, esta circunstância poderá 
não ter sido causal da subscrição efectuada e consequente dano, ou seja, 
pode conceber-se que ainda que tal informação tivesse sido prestada de 
forma completa, isto é, que as obrigações propostas tinham aquela natu-
reza, a Autora poderia, ainda assim, ter subscrito a Obrigação.

RLx 7-fev.-2019 (Adeodato Brotas)

1 – Em intermediação fi nanceira, as ordens dos clientes podem ser 
dadas por via oral ou por escrito (art. 327.º n.º 1 CVM em ambas as versões) 
sendo que se dadas oralmente devem ser reduzidas a escrito pelo receptor/
intermediário ou fi xadas por este em suporte fonográfi co (art. 327.º n.º 1 do 
CVM na versão de 99, em vigor à data da subscrição.)

2 – As ordens de subscrição de valores mobiliários/instrumentos fi nan-
ceiros, não têm de ser assinadas pelo ordenante ou dador da ordem. Ape-
nas se forem dadas presencialmente (de acordo com o n.º 2 do art. 327.º do 
CVM actual) é que são subscritas pelo ordenador/cliente.

3 – A expressão “capital garantido” deve ser interpretada de acordo 
com as regras sobre interpretação das declarações negociais.

4 – O “sentido” de que fala o art. 236.º n.º 1 do CC é o sentido que o 
declarante quis dar e, para captar qual seja esse sentido, estabelece-se 
no n.º 1 do art. 236.º do CC que o sentido da declaração negocial é aquele 
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que seria apreendido por um declaratário normal, isto é, um declaratário 
medianamente instruído e diligente colocado na posição do declaratário 
real, em face do comportamento do declarante.

5 – O declaratário, cliente/investidor, não pode pretender que a decla-
ração tenha exclusivamente o sentido que ele quis entender. Relevante é o 
sentido que o declarante (banco/intermediário fi nanceiro) quis dar à decla-
ração e que um declaratário normal, medianamente instruído e diligente 
entenderia.

6 – Resultando dos depoimentos das testemunhas empregados do 
banco, que com a expressão capital garantido pretendiam signifi car que se 
tratava de um produto sem risco de capital, ou seja, que no fi m da matu-
ridade o investidor receberia o capital investido e os cupões (juros remu-
neratórios) ao logo da vida do investimento, é esse o sentido que deve ser 
dado àquela expressão.

7 – A orientação jurisprudencial que cuidamos ser maioritária no STJ 
sobre a questão do nexo de causalidade no âmbito da responsabilidade civil 
do intermediário fi nanceiro vai no sentido de competir ao cliente/investi-
dor a alegação e a prova do requisito nexo de causalidade.

8 – Ocorrendo a falta de reembolso do capital investido por efeito da 
insolvência do emitente e não por causa de qualquer defi ciente informação 
ou actuação do intermediário fi nanceiro, não se verifi ca o requisito nexo de 
causalidade.

RPt 24-jan.-2019 (Paulo Dias da Silva)

I – Demonstrado que o gerente do Banco demandado propôs ao Autor 
uma aplicação fi nanceira – papel comercial – com garantia do reembolso 
do capital investido e juros, em função da qual este aderiu à concretização 
da aplicação, é o mesmo Banco responsável pelo retorno desse capital e 
juros.

II – O art. 324.º, n.º 2 do Cód. dos Valores Mobiliários (CVM) prevê um 
prazo de prescrição de dois anos para a responsabilidade do intermediário 
fi nanceiro por negócio em que haja intervindo nessa qualidade, salvo haja 
da sua parte dolo ou culpa grave.

III – Actua com culpa grave, para efeitos de não aplicabilidade deste 
prazo prescricional de dois anos, o banco que transmite ao cliente a falsa 
informação de que o produto fi nanceiro por si subscrito não envolve quais-
quer riscos, garantindo o reembolso do seu capital.
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RGm 17-jan.-2019 (Maria Cristina Cerdeira)

I – Em relação aos serviços de intermediação fi nanceira, ao lado dos 
deveres gerais, o legislador consagrou um vasto conjunto de deveres do 
intermediário fi nanceiro para com os clientes, dos quais o dever de infor-
mação se assume como um dos principais pilares da regulação jurídica dos 
mercados de capitais.

II – No que concerne aos serviços oferecidos por intermediários fi nan-
ceiros, o legislador foi para lá dos deveres de informação decorrentes do 
art.º. 227.º do Código Civil, consagrando uma série de deveres específi cos 
de informação no CVM: o dever de informação, a cargo do intermediário 
fi nanceiro, inclui “todas as informações necessárias para uma tomada de 
decisão esclarecida e fundamentada”, nomeadamente as informações res-
peitantes aos instrumentos fi nanceiros e aos riscos especiais envolvidos 
nas operações a realizar (art.º. 312.º), e deve-o fazer de forma “completa, 
verdadeira, atual, clara, objetiva e lícita” (art.º. 7.º, n.º 1), para que a infor-
mação possa ser compreendida pelo destinatário médio.

III – Os sujeitos abrangidos pelo dever de informação estão identifi ca-
dos no art.º. 304.º, n.º 5 do CVM: os titulares dos órgãos de administração 
e as pessoas que dirigem a atividade do intermediário fi nanceiro ou do 
agente vinculado, os colaboradores do intermediário fi nanceiro, do agente 
vinculado e as entidades subcontratadas, envolvidos no exercício ou fi sca-
lização de atividades de intermediação fi nanceira ou de funções operacio-
nais que sejam essenciais à prestação de serviços de forma contínua e em 
condições de qualidade e efi ciência.

IV – O regime da responsabilidade civil do intermediário fi nanceiro 
está consagrado no art.º. 304.º-A do CVM, prevendo o n.º. 1 a obrigação dos 
intermediários fi nanceiros indemnizarem os danos causados a qualquer 
pessoa em consequência da violação de deveres respeitantes à organização 
e ao exercício da sua atividade, e estabelecendo o n.º. 2 uma presunção de 
culpa do intermediário fi nanceiro, que incumbe a ele ilidir.

V – A norma do n.º. 2 do art.º. 304.º do CVM consagra um padrão de 
aferição da culpa que transcende o critério geral do “bonus pater fami-
lias” constante dos arts. 487.º, n.º 2 e 799.º, n.º 2 do Código Civil. Com 
efeito, estabelece um padrão de “diligentissimus pater famílias”, decor-
rente do “elevado padrão de diligência”, em virtude de serem exigíveis a 
estas instituições os cuidados especiais que só as pessoas muito pruden-
tes observam:

VI – Dentro do critério geral, na responsabilidade civil do interme-
diário fi nanceiro, o nexo causal entre o facto (neste caso, a omissão de 
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informação) e o dano (o não reembolso do capital investido), afere-se com 
recurso à denominada formulação negativa da causalidade, ou seja, “o 
facto que atuou como condição do dano só deixará de ser considerado causa 
adequada se, dada a sua natureza geral, se mostrar de todo indiferente [...] 
para a verifi cação do dano, tendo-o provocado só por virtude das circuns-
tâncias excecionais, anormais, extraordinárias ou anómalas que intercede-
ram no caso concreto”.

VII – A omissão de prestação de informação relevante por parte do 
Banco Réu, designadamente a respeito do emitente originário das obriga-
ções adquiridas pelos AA. e da probabilidade da sua retransmissão para 
o Banco originário que está em processo de liquidação, sendo essa infor-
mação essencial à decisão de aquisição das obrigações, consubstanciou a 
violação dos deveres de informação, de lealdade e respeito consciencioso 
dos interesses confi ados, a que as instituições bancárias, os seus adminis-
tradores e colaboradores estão vinculados e, por isso, os ditames da boa-fé 
negocial no quadro da relação contratual estabelecida (cfr. art.º. 762.º, n.º. 
2 do Código Civil).

VIII – É de natureza contratual a responsabilidade fundada numa 
relação contratual ou obrigacional existente entre intermediário fi nan-
ceiro e cliente/investidor, que vincula aquele perante este a um conjunto 
de deveres específi cos de conduta profi ssional (de fonte legal, regulamen-
tar, convencional ou deontológica) no cumprimento da respetiva presta-
ção debitória (art.º. 397.º do Código Civil) e cuja violação poderá dar azo à 
inerente obrigação de indemnização com fundamento em responsabilidade 
por incumprimento contratual (arts. 798.º e 799.º do Código Civil).

IX – Além da responsabilidade contratual nos termos descritos existe 
também responsabilidade extracontratual por parte do banco réu, em con-
sequência da violação dos deveres, não só do exercício da sua atividade de 
intermediário fi nanceiro, nomeadamente os princípios orientadores con-
sagrados no art. 304.º do CVM, como sejam os ditames da boa fé, elevado 
padrão de diligência, lealdade e transparência, como também da violação 
dos mais elementares deveres de informação a que aludem os arts. 7.º, 
n.º 1 e 312.º, n.º 1 ambos do CVM.

X – No caso dos autos será de aplicar a 2.ª parte do n.º 3 do art.º. 805.º 
do Código Civil, mantendo-se a condenação do Banco Réu em juros de mora 
a contar desde a citação, em virtude da violação dos deveres de informação 
convocar a aplicação das regras da responsabilidade extracontratual.
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REv 17-jan.-2019 (Tomé Ramião)

1. A responsabilidade civil do intermediário fi nanceiro por violação de 
deveres respeitantes ao exercício da sua atividade, como fl ui do art. 314.º 
do CdVM, na sua redação em vigor à data dos factos (atual art. 304.º-A), 
não isenta o lesado de alegar e demonstrar, por força do art. 563.º do C. 
Civil, o nexo de causalidade entre o faco lesivo e os danos, visto que só 
existe obrigação de indemnizar em relação aos danos que o lesado prova-
velmente não teria sofrido se não fosse a lesão.

2. Nos termos do artigo 662.º, n.º 2, alínea c) do CPC, a Relação deve, 
mesmo ofi ciosamente, anular a decisão proferida em primeira instância, 
quando repute defi ciente, obscura ou contraditória a decisão sobre deter-
minados pontos da matéria de facto, designadamente quando não constem 
do processo todos os elementos que, nos termos do n.º 1 do mesmo preceito, 
permitam a alteração da decisão proferida sobre a matéria de facto, ou 
quando considere indispensável a ampliação desta.

RLx 9-jan.-2019 (Américo Lourenço)

1. O crime de manipulação de mercado previsto e punido pelo art. 379.º 
do Cód. Valores Mobiliários, tem como elementos típicos fundamentais: 

a) Uma conduta típica, que pode consistir na divulgação de informação 
falsa, incompleta, exagerada ou tendenciosa, operações de natureza fi ctí-
cia ou outras práticas fraudulentas; 

b) Apresentar tal conduta uma idoneidade susceptível de alterar arti-
fi cialmente o regular funcionamento do mercado; 

c) E o elemento subjectivo consistente na intenção fraudulenta de 
manipular o mercado. 

Deve existir um propósito fraudulento praticado sobre os investidores, 
através do controle ou actuação artifi cial, incidente no preço dos títulos. 

2. As mais-valias de operações de instrumentos fi nanceiros devem ser 
calculadas, comparando o preço de venda, com o preço médio ponderado de 
aquisição dos instrumentos fi nanceiros ou, utilizando o critério FIFO [fi rst 
in, fi rst out], (critério comummente utilizado para cálculo de mais-valias 
em carteiras com grande rotação como por exemplo, com compras e vendas 
diárias), em que se considera que são alienados primeiro, os instrumentos 
fi nanceiros que entraram primeiramente na carteira.

3. No caso concreto a fórmula de cálculo da mais-valia utilizada foi 
a seguinte: – Mais-valia bruta efectiva = Quantidade vendida x Preço 
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de venda – Quantidade vendida x Preço médio ponderado das acções em 
carteira.

4. A criminalização das situações legalmente caracterizadas como 
manipulação de mercado assenta, segundo os considerandos da Directiva 
/2003/06/CE, na necessidade de garantir a integridade dos mercados fi nan-
ceiros e promover a confi ança dos investidores, proibindo-se as práticas 
que coloquem em causa essa integridade.

5. Os negócios celebrados corresponderam a transacções fi ctícias (wash 
trade), porque foram realizados sem alteração do seu benefi ciário econó-
mico, ainda que entre pessoas jurídicas distintas.

RLx 8-jan.-2019 (Luís Filipe Sousa)

I. Na pendência da execução de um contrato de depósito e registo de 
instrumentos fi nanceiros, o intermediário fi nanceiro e custodiante não 
pode alhear-se das vicissitudes atinentes à entidade emissora das obriga-
ções bem como à alteração da maturidade dos produtos, fatores suscetí-
veis de se repercutirem negativamente nos resultados e solidez do produto 
adquirido, cabendo-lhe informar o investidor de modo a habilitá-lo a poder 
adotar, tempestivamente, condutas que minimizem ou previnam riscos 
não despiciendos e conhecidos, que ameacem a normal conservação e fru-
tifi cação dos instrumentos fi nanceiros.

Nesta medida, e atentas as soluções plausíveis da questão de direito 
substantiva, justifi ca-se que os autos prossigam na 1.ª instância com a 
realização de audiência prévia tendo em vista a seleção dos temas da prova 
atinentes à conduta imputada pelos Autores ao Réu N… Banco, posterior-
mente à Medida de Resolução do Banco de Portugal.
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